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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DAS CÂMARAS REUNIDAS

Email: sec.camaras.reunidas@tjam.jus.br

-------------------------------------------------------------------------------------------

07ª Sessão Ordinária das Egrégias Câmaras Reunidas, em Manaus, 13 de março de 2024.

Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos.

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Jorge Wilson Lopes Cavalcante.
Secretário: Vicente Emanuel Almeida de Paula.

Às nove horas do dia treze de março de dois mil e vinte e quatro (13/03/2024), reuniram-se as Egrégias Câmaras Reunidas em sessão presencial, com transmissão via Youtube, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos, presentes os Exmos(as). Srs(as). Des. João de Jesus Abdala Simões, Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Des. Paulo César Caminha e Lima, Desa. Carla Maria Santos dos Reis, Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Des. José Hamilton Saraiva dos Santos, Des. Elci Simões de Oliveira, Desa. Vânia Maria Marques Marinho, Desa. Onilza Abreu Gerth, Des. Cézar Luiz Bandiera, Desa. Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Des. Henrique Veiga Lima, além da presença do Exmo. Sr. Dr. Jorge Wilson Lopes Cavalcante - Procurador de Justiça. Ausentes, justificadamente, os(as) Exmos(as). Srs(as). Des(as). Desa. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Des. Domingos Jorge Chalub Pereira, Des. Yedo Simões de Oliveira, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Des. Cláudio César Ramalheira Roessing, Des. Jorge Manoel Lopes Lins, Des. Ernesto Anselmo Queiroz Chíxaro, Desa. Joana dos Santos Meirelles, Des. Abraham Peixoto Campos Filho e Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha. Havendo número legal de quórum, o Exmo. Sr. Des. Presidente deu por aberta, autorizando o Sr. Secretário a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada a pedido do Exmo. Sr. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada. Não houve leitura ou passagem de Acórdão. Em seguida, o Exmo. Senhor Des. Presidente anunciou os processos adiados e retirados de pauta: 1) Processo n. 4008976-37.2023.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Ana Beatriz Távora Maciel. Advogado: Dr. Fausto Mendonça Ventura (2503/AM). Impetrado: Secretaria de Educação do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Cláudio César Ramalheira Roessing. Voto Divergente: Exma. Sra. Desa. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura (em 06.03.2024). Adiantaram o voto com a divergência: Exmo. Sr. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Exmo. Sr. Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, Exmo. Sr. Des. Cezar Luiz Bandiera, Exmo. Sr. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Exmo. Sr. Des. Henrique Veiga Lima (em 06.03.2024). Sustentação Oral realizada: Impetrante: Ana Beatriz Távora Maciel. Advogado: Dr. Fausto Mendonça Ventura (2503/AM) (em 07.02.2024). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. Após o anúncio do adiamento, a Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis fez uso da palavra para dizer que a relatoria do processo original é do Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing e que na pauta física consta o nome dele como Relator, no entanto, no SAJ consta como de sua relatoria, indo ao seu gabinete desde o início da semana, e que existe dentro do Regimento que, na ausência, e o Sr. Secretário já justificou, do Relator, se for o caso de urgência, vai para quem o suceder, e que viria depois do Desembargador Cláudio Roessing, mas que é explicitado lá que é caso de urgência, reputando que esse é um caso que não seria de urgência, porque a Requerente fez o vestibular na Universidade Nilton Lins em julho do ano passado e o processo tramita regularmente, já tendo sido trazido pelo Desembargador Cláudio até aqui para votação, já havendo voto divergente, ressaltando que pediu a ata para saber se havia alguma determinação para que fosse redistribuído à sua relatoria, não havendo nada. Prossegue afirmando que, não contente, assistiu ao Youtube da sessão da semana passada em que estava de férias uma semana e, assistindo ao Youtube todo, soube que teve uma discussão acalorada sobre esse tema, mas também não ficou nada determinado que se fosse redistribuído, dizendo, então, para Vossa Excelência o Presidente que sequer poderia despachar nestes autos porque tem Relator e o Desembargador Cláudio Roessing já está com voto aqui e ele está de férias, mas volta daqui a quinze dias, logo após a semana Santa, dia 1º de Abril, tendo também ido atrás da Portaria dele, discorrendo que sabem que têm colegas que saem de férias e o processo fica, ninguém pede para ser distribuído, ninguém faz isso, achando ser um precedente muito perigoso, não havendo urgência nenhuma, no seu entender, já há uma decisão e acima de tudo acha um desrespeito não só para ele mas para qualquer um aqui, porque se abre um precedente perigoso, e que sabem que tem gente que pede vista e fica muito mais que quinze dias, que é permitido pelo nosso Regimento Interno, então conclui que fica aqui apenas que irá devolver sem despacho algum, para que seja devolvido ao gabinete do Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, que é o Relator originário. Segue dizendo que não cabe, já tem inclusive decisão dele aqui e que pensa que sequer cabe Plantão, porque o CNJ também já discutiu e já tem Resolução sobre isso, e que não entra no mérito da causa, porque já tem sua posição, e que sabe qual é sua posição, então achando que não é o caso, irá devolver à Secretaria das Câmaras Reunidas sem qualquer despacho, porque não pode, sequer pode, finalizando com um muito obrigada e se desculpando pela peroração. Em seguida, o Exmo. Sr. Presidente indagou se não houve um ato processual ou distribuição à Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis, que respondeu que, o que houve é que parece que decidiram, mas não sabe, tendo visto, mas que não teria nada no Youtube. O Exmo. Sr. Presidente questionou se não houve decisão nos autos, tendo a Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis dito que nem na ata não teria, que na ata que foi lavrada consta só “processo adiado em virtude da ausência do Relator”, então, embora tenha tido discussão entre os pares aqui na sessão da semana passada, não tem nada dizendo que é para distribuir para a colega que precede o Relator, não tem nada, e ele está de férias, mas é sob o argumento de que existe urgência. Assevera, em seguida, que o vestibular foi prestado em julho do ano passado, repetindo, na Universidade Nilton Lins, então, existe uma decisão dentro dos autos já do Relator, que ele indeferiu a liminar, trouxe um voto, a questão é só essa, não estando entrando no mérito porque tem seu posicionamento a respeito, então não está a fazer prejulgamento, está dizendo a forma como está sendo conduzida, porque hoje é um processo do Desembargador Cláudio e mais, o Desembargador Cláudio não tirou três meses, ele vai voltar depois, pelo que viu da Portaria, ele volta após a Páscoa, no dia seguinte à Páscoa ele estará aqui, então diz ser um precedente perigoso porque qualquer colega se tirar férias, havendo esse critério que há urgência, que também é subjetivo, poderia achar que o processo do Des. Airton, do Des. Lafayette seria urgente pra si, porque isso é critério subjetivo, se diria não, então, que se determine a distribuição, e que não tem nada na ata porque nenhum colega pediu isso e nem tampouco no Youtube, então é isto que está falando, porque está aqui no seu nome e foi distribuído. Neste momento, o Exmo. Sr. Des. João de Jesus Abdala Simões pediu a palavra para indagar como foi que o processo chegou às suas mãos, tendo a Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis respondido que era uma boa pergunta. Então, o Exmo. Sr. Des. Presidente afirmou que, como não há ata, pensa que não há como a Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis atuar no processo, pois não há nenhum ato determinando a redistribuição, então o processo tem que retornar ao Exmo. Sr. Relator e aguardar, se for o caso, uma decisão até mesmo da Presidente das Câmaras Reunidas dando cumprimento àquilo que tenha sido decidido pelo colegiado, mas como não há, o processo deve retornar ao Exmo. Sr. Des. Relator e aguardar um posicionamento ou do colegiado ou do próprio Relator. A Exma. Sra. Desa, Carla Maria Santos dos Reis retomou a palavra para dizer que o processo está em andamento e já tem voto divergente, de modo que acha um desrespeito com o colega e pode acontecer com qualquer um. Ato sequencial, foi concedida a palavra à Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, que entendeu que deveria ser apurado como se redistribui o processo para um outro Desembargador se já há início de julgamento e Relator definido, afirmando que gostaria de levantar esta questão e fosse apurado pela Distribuição ou pela Presidência ou pela T.I., porque se a moda pegar, vai ficar difícil. Então, o Exmo. Sr. Des. anunciou que o processo de Mandado de Segurança n.º 4008976-37.2023 não será julgado e ficará suspenso o julgamento, sendo que sua Excelência a Desa. Carla está devolvendo os autos à sua Excelência do Des. Relator e determinou ao Sr. Secretário que registrasse a solicitação feita pela sua Excelência a Desa. Graça, que solicitou que se apure como se deu a redistribuição dos autos para que possam depois deliberar. 2) Processo n. 0748056-66.2022.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: 1ª Vara da Fazenda Pública. Juiz Prolator: Dr. Ronnie Frank T. Stone. Apelante: Fundação Getúlio Vargas - FGV. Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire (697A/AM). Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Leila Maria Raposo Xavier Leite (3726/AM). Apelado: Jardel Nascimento Galúcio. Advogado: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM). Advogado: Dr. Anderson da Silva Costa (12455/RO). Advogada: Dra. Mayene Chaul Amorim (17681/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora: Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis. Processo com pedido de vista pela Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha (em 07.02.2024). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pela Exma. Sra. Desa. Vistante. 3) Processo n. 4002707-79.2023.8.04.0000 - Revisão Criminal. Requerente: Aluízio Alves da Silva Junior. Advogada: Dra. Maria Goreth Terças de Oliveira (3835/AM). Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas. Procurador do Estado: Nicolau Libório dos Santos Filho. Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Abraham Peixoto Campos Filho. Revisora: Exma. Sra. Desa. Onilza Abreu Gerth. *Sustentação oral pelo Requerente: Aluízio Alves da Silva Junior. Advogada: Dra. Maria Goreth Terças de Oliveira (3835/AM). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 4) Processo n. 4006021-33.2023.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Djanira Azevedo de Abreu. Advogado: Dr. Ruy Guilherme Bechara de Oliveira (13058/AM). Impetrado:  Município de Manaus/AM. Impetrado:  David Antonio Abisai Pereira de Almeida. Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira. *Sustentação Oral: Impetrante: Djanira Azevedo de Abreu. Advogado: Dr. Ruy Guilherme Bechara de Oliveira (OAB/AM n. 3.058). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 5) Processo n.  0460431-41.2023.8.04.0001 - Conflito de Jurisdição. Origem: 2.ª Vara Especializada em Crimes contra Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes. Juiz Prolator: Dr. Rosberg de Souza Crozara. Suscitante: Juízo de Direito da 2ª Vara Esp. Em Crimes Contra Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes. Suscitado: Juízo de Direito da 4ª Vara do Juizado Especializado Em Violência Doméstica (Maria da Penha). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 6) Processo n. 0610845-85.2022.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem:  Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Juiz Prolator: Dr. Marco Antonio Pinto da Costa. Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Vivian Maria Oliveira da Frota (6880/AM). Apelado:  Synapcom Comércio Eletrônico S/A. Advogado: Dr. Evandro Azevedo Neto (276957/SP). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. *Sustentação Oral: Apelado: Synapcom Comércio Eletrônico S.A. Advogado: Dr. Evandro Azevedo Neto (OAB/AM n. 276.957). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 7) Processo n. 0664440-96.2022.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Juiz Prolator: Dr. Marco Antonio Pinto da Costa. Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Vivian Maria Oliveira da Frota (6880/AM). Apelado:  Systech Sistemas e Tecnologia Em Informática LTDA. Advogado: Dr. Fernando Augusto Neves Faria (45989/DF). Advogado: Dr. Nathaniel Victor Monteiro de Lima (117832A/RS). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo Sr. Des. Jorge Manoel Lopes Lins. *Pedido de Destaque: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator.  8) Processo n. 0769537-22.2021.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Juiz Prolator: Dr. Marco Antonio Pinto da Costa. Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Vivian Maria Oliveira da Frota (6880/AM). Apelado: Power Comércio Varejista de Equipamentos e Acessórios Eletrônicos LTDA. Advogada: Dra. Juliana Maia do Nascimento (15383/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Jorge Manoel Lopes Lins. *Pedido de Destaque: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 9) Processo n. 4010294-55.2023.8.04.0000 - Ação Rescisória. Origem: 12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho. Juiz Prolator: Dr. Márcio Rothier Pinheiro Torres. Requerente: Banco da Amazônia S/A. Advogado: Dr. Luiz Guilherme Bittencourt Marinoni (13073/PR). Requerido: D. D. Incorporações Imobiliárias LTDA. Advogado: Dr. Francisco Maciel do Nascimento (2091/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Airton Luís Corrêa Gentil. *Sustentação Oral: Requerido: D. D. Incorporações Imobiliárias LTDA. Advogado: Dr. Francisco Maciel do Nascimento (2091/AM). Decisão: Julgamento adiado a pedido do Exmo. Sr. Des. Relator. 10) Processo n. 0402873-14.2023.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: 2ª Vara da Fazenda Pública. Juiz Prolator: Dr. Leoney F. Harraquian. Apelante: Kleiton da Costa Barbosa. Advogado: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM). Apelado: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Kerinne Maria Freitas Pinheiro (15194/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Anselmo Chíxaro. *Sustentação Oral: Apelante: Kleiton da Costa Barbosa. Advogados: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM) e Dra. Mayene Chaul Amorim (OAB/AM n. 17.681). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 11) Processo n. 4006421-47.2023.8.04.0000 - Revisão Criminal. Requerente: Josenir Brazão Pinheiro. Advogado: Dr. Jodimar Pinheiro da Silva (16162/AM). Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas. Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Elci Simões de Oliveira. Revisora: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles. Impedimento: Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira. *Sustentação Oral: Requerente: Josenir Brazão Pinheiro. Advogado: Dr. Jodimar Pinheiro da Silva (16162/AM). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pela Exma. Sra. Desa. Revisora. 12) Processo n. 4004106-22.2018.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Davi Meneses de Oliveira. Advogado: Dr. José Luiz Cantuaria dos Reis (2896/AM). Advogada: Dra. Maria Auxiliadora dos Santos Benigno (619A/AM). Impetrado: Câmara Municipal de Tapauá/AM. Advogado: Dr. Lucivaldo Breves da Silva (10226/AM). Advogada: Dra. Luciana de Souza Breves (11270/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Abraham Peixoto Campos Filho. *Sustentação Oral: Impetrado: Câmara Municipal de Tapauá/AM. Advogado: Dr. Lucivaldo Breves da Silva (10226/AM). Advogada: Dra. Luciana de Souza Breves (11270/AM). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pelo Exmo. Sr. Des. Relator. 13) Processo n. 0414272-40.2023.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: 2ª Vara da Fazenda Pública. Juiz Prolator: Dr. Leoney F. Harraquian. Apelante: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Lorena Silva de Albuquerque (6023/AM). Apelado: Lincon Rafael Souza Ditzel. Advogado: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora: Exmo. Sr. Des. Mirza Telma de Oliveira Cunha. *Sustentação Oral: Apelado: Lincon Rafael Souza Ditzel. Advogados: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM); Dra. Mayene Chaul Amorim (OAB/AM n. 17.681) e Dr. Anderson da Silva Costa (OAB/RO n. 12.455). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pela Exma. Sra. Desa. Relatora. 14) Processo n. 0774258-80.2022.8.04.0001 - Apelação / Remessa Necessária. Origem: 4ª Vara da Fazenda Pública Estadual do Amazonas. Juiz Prolator: Dr. Leoney F. Harraquian. Apelante: Lucas Falcão de Oliveira. Advogado: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos (15899/AM). Apelado: residente da Fundação Getúlio Vargas - FGV. Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire (697A/AM). Apelado: Estado do Amazonas. Procuradora do Estado: Dra. Luciana Barroso de Freitas (5144/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora: Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha. *Sustentação Oral: Apelante: Lucas Falcão de Oliveira. Advogados: Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos e (15899/AM) e Dra. Mayene Chaul Amorim (OAB/AM n. 17.681). Decisão: Julgamento adiado em virtude da ausência justificada pela Exma. Sra. Desa. Relatora. Ato sequencial, o Exmo. Sr. Des. Presidente fez o anúncio dos processos com sustentação oral: 15) Processo n. 4007616-04.2022.8.04.0000 - Ação Rescisória. Requerente: Valmir Pereira da Silva. Advogado: Dr. Rodrigo Fernando de Almeida Oliveira (799A/AM). Advogado: Dr. Lincy Ester da Silva Parente (16848/AM). Requerida: Maria Elaine Avinte Correa. Requerida: Valdeni Lima Almeida. Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora: Exma. Sra. Desa. Onilza Abreu Gerth. *Sustentação Oral: Requerente: Valmir Pereira da Silva. Advogado: Dr. Rodrigo Fernando de Almeida Oliveira (799A/AM) e Advogado: Dr. Lincy Ester da Silva Parente (16848/AM). Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do em epígrafe, DECIDEM os Excelentíssimos Desembargadores que compõem as colendas Câmaras Reunidas do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por unanimidade de votos, julgar extinta a  presente Ação Rescisória, nos moldes do art. 485, IV do CPC, nos termos do voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. Em sequência, o Exmo. Sr. Des. Presidente chamou a julgamento os processos da pauta regular: 16) Processo n. 0718413-63.2022.8.04.0001 - Apelação Cível. Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Juiz Prolator: Dr. Marco Antonio Pinto da Costa. Apelante: Estado do Amazonas. Procurador do Estado: Dr. Thiago Araújo Rezende Mendes (9416/AM). Apelado: C. C. Andrade Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios LTDA. Advogado: Dr. Sandoval Fernando Cardoso de Freitas (7944/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Paulo César Caminha e Lima. *Oposição ao julgamento virtual. Decisão: ACORDAM os Desembargadores que compõem a Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade, em dar provimento à Apelação Cível, nos termos do voto que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. JULGAMENTOS EM MESA. 17) Processo n. 0007267-35.2023.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível. Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Juiz Prolator:  Dr. Marco Antonio Pinto da Costa. Embargante: Estado do Amazonas. Advogado: Dr. Benedito Evaldo de Lima Moreno (4821/AM). Embargado: Bravvatech Indústria e Comércio de Componentes Eletrônicos LTDA. Advogado: Dr. João Manoel Silva de Oliveira (4677/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relator: Exmo. Sr. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. *Oposição ao julgamento virtual. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Embargos de Declaração Cível n. 0007267-35.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em rejeitar os Embargos, nos termos do voto do Desembargador Relator. 18) Processo n. 0007427-60.2023.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível. Origem: 4.ª Vara da Fazenda Pública. Juiz Prolator: Dr. Paulo Fernando de Britto Feitoza. Embargante: Dat Comércio de Derivados de Petróleo LTDA. Advogada: Dra. Thamilly Queiroz Cunha (14367/AM). Embargado: Instituto Municipal de Planejamento Urbano – IMPLURB. Procuradora do IMPLURB: Dra. Oleisia Maximina Abreu da Silva (5513/AM). Presidente: Exmo. Sr. Des. Délcio Luís Santos. Relatora: Exma. Sra. Desa. Vânia Maria Marques Marinho. *Oposição ao julgamento virtual. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos os autos dos Embargos de Declaração de n. 0007427-60.2023.8.04.0000, DECIDEM as Colendas Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, REJEITAR os presentes Aclaratórios, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fins de direito. Após consultar os presentes e verificar nada mais haver a tratar, o Exmo. Sr. Des. Presidente deu por encerrada a sessão. Eu, Vicente Emanuel Almeida de Paula, subscrevo a presente ATA que a seguir vai assinada pelo Exmo. Sr. Desembargador Presidente.*****************
Desembargador Presidente
